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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. André Araújo, S/N - Bairro Aleixo - CEP 69060-000 - Manaus - AM - www.tjam.jus.br

PARECER - TJ/AM/AJAP/TJ
 
 
Trata-se de processo administrativo no qual a Decisão

GABPRES STJAUXP/TJ/JUIZ1 (1264171) determinou a abertura do
procedimento de apuração de responsabilidade em face da empresa JF
TECNOLOGIA EIRELI - CNPJ n.º 12.891.300/0001-97, por descumprimento
do Contrato Administrativo n.º 039/2021-FUNJEAM, deixando de se comportar
de modo idôneo, impossibilitando a execução do Contrato consoante determina o
artigo 55, inciso VII da Lei 8.666/93.

 
É o relatório.
 
Inicialmente, incumbe esclarecer que a presente apuração de

responsabilidade dá-se em razão do suposto descumprimento da Cláusula Nona
- Das Obrigações da Contratada do Contrato Administrativo n.º 039/2021
(0916997):

 
9.1. Compete à CONTRATADA:
(...)
m) Conceder aos prestadores de serviços, no mínimo, os benefícios previstos
na legislação trabalhista, como também, em acordo, convenção ou sentença
normativa em dissídio coletivo;

 
Conforme a Cláusula Oitava - Da Cesta Básica da

Convenção Coletiva de Trabalho 2023 - AM000007/2023 (0916992):
 

O Empregador fornecerá, sem ônus para o trabalhador, mensalmente, a todos
os seus empregados, independentemente da jornada de trabalho, uma Cesta
Básica natura" contendo mantimentos de qualidade, conforme condições a
seguir:
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        CESTA BÁSICA        ANO 2023
     VALOR EM REAIS        R$ 110,00

1 - O empregado que apresentar falta, atestado médico acima de 01 dia no mês,
não fará jus ao benefício.
2 - Na ocorrência de falta de um ou mais produtos constantes da cesta básica, a
empresa poderá efetuar a substituição por produto similar.
3 – O funcionário afastado por motivo de licença ou por gozo de férias não
fará jus ao benefício da cesta básica.
4 - Fica estabelecido que a não retirada da cesta in natura até o dia 30 do
mês, implicará na perda da mesma naquele mês.
5 - A Cesta Básica deverá ser entregue até o dia 10 (dez) do mês subsequente
ao trabalhador.
6 - Este item não tem natureza salarial e não integrará a remuneração para
qualquer fim.
7 - Os empregados admitidos ou demitidos para fazer jus à cesta deverão ter
trabalhado no mínimo 30 dias no mês.
Parágrafo Primeiro: Para empresas que tem contratos no Interior do Estado
do Amazonas, devido à peculiaridade da região, fica certo e acordado, que
poderão fornecer o benefício da Cesta Básica em espécie ou depósito em conta
do trabalhador, até a data acima mencionado.
Parágrafo Segundo: A irregularidade no fornecimento da cesta básica “in
natura”, por não corresponder à quantidade ou qualidade dos produtos
indicados nesta cláusula, desde que comprovada, sujeitará ao empregador o
pagamento de uma multa correspondente ao valor de 02 (duas) cestas básicas
pago ao empregado prejudicado.
Parágrafo Terceiro: Considerando o previsto no art. 611-A da CLT,
prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de Acordo ou Convenção
Coletiva de Trabalho.
Parágrafo Quarto: As empresas que optarem por outro tipo de fornecimento
da cesta básica, tipo cartão magnético, deverá obter autorização através de
acordo coletivo com os sindicatos representes.
Parágrafo Quinto: Ficam as empresas obrigadas a fornecerem comprovação
de valores da citada Cesta, caso seja solicitado pelo SEEACEAM ou SEAC.

 
Os fatos incontroversos são que as cestas-básicas entregues in

natura aos funcionários custam para a empresa apenas R$ 82,00 (oitenta e dois)
reais.

 
A Empresa (1279880) informou que o valor de mercado das

cestas-básicas entregues é de R$ 110,00 (cento e dez) reais e juntou declaração
do fornecedor neste sentido (1279886). Por este motivo, pode-se concluir que
as cestas-básicas entregues estão em conformidade com a CCT-2023.
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Entretanto, não se pode deixar de notar que o valor de R$

110,00 (cento e dez) reais determinado pela CCT-2023 compõe o valor pago
por este TJAM à empresa, conforme demonstram as planilhas de custo
(1153972 e 1153974). 

 
Desta forma, se as cestas-básicas estão sendo compradas

pela contratada por valor menor que o previsto, entende-se que estes
descontos devem ser repassados ao contratante, posto que é este quem
custeia a compra.

 
Noutro ponto, a Unidade com Alocação de Mão de Obras e

Gestão da Conta Vinculada (1153407) relatou também que a empresa questionou
o desconto efetuado em decorrência da não retirada de 77 (setenta e sete) cestas-
básicas, sob a alegação de que  a compra das cestas básicas é realizada na
totalidade dos colaboradores de cada contrato e não tem como pontuar o motivo
de não retirada das cestas.

 
Aqui, cumpre ressaltar que as cestas-básicas são compostas

exclusivamente de produtos não-perecíveis e que, por isso, podem ser
reaproveitadas caso os funcionários não as retire no prazo de 30 (trinta) dias
determinado pelo item 4 da Cláusula Oitava da CCT-2023.

 
Assim, as cestas-básicas compradas, mas não retiradas pelos

funcionários no prazo estipulado, não são desperdiçadas, podendo ser utilizadas
nos meses subsequentes, e, portanto, não representam prejuízo. Ao contrário,
representam economia nas compras futuras.

 
Por este motivo, se a contratada economiza comprando um

número menor de cestas-básicas, entende-se que esta economia também
deve ser repassada ao contratante, posto que é este quem custeia a compra.

 
Ante o exposto: 
 
1. Quanto à apuração de responsabilidade, esta Assessoria

opina pela regularidade das cesta-básicas disponibilizadas aos
trabalhadores por estarem em conformidade com a Convenção Coletiva do
Trabalho 2023;
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2. Quanto a diferença entre o valor pago pelo Tribunal e o

efetivo custo das cestas-básicas, esta Assessoria opina:
a) por acrescer itens nas cestas-básicas disponibilizadas aos

trabalhadores de forma a igualar o seu custo ao valor pago por este
Tribunal de Justiça, ou;

b) pela compensação dos valores nas faturas seguintes a
serem pagas por este Tribunal de Justiça do Amazonas;

 
3. Quanto as cestas-básicas disponibilizadas e não retiradas

pelos trabalhadores, esta Assessoria opina pela compensação dos valores nas
faturas seguintes a serem pagas por este Tribunal de Justiça do Amazonas.

 
Entretanto, cabe relembrar que, nos termos do art. 70, I, da Lei

Complementar Estadual nº 17/1997 prevê que ao Presidente do Tribunal de
Justiça compete superintender, na qualidade de chefe do Poder Judiciário do
Estado, todo o serviço da Justiça, velando pelo regular funcionamento de seus
órgãos e pela observância do cumprimento do dever por parte dos Magistrados,
serventuários e servidores da Justiça.

 
Nestes termos, esta Assessoria entende que o deferimento, ou

não, do pleito, se encontra na esfera da discricionariedade da Presidência.
 
À consideração superior para deliberação.
 
É o parecer.
 

Manaus/AM, 22 de Novembro de 2023.
 
 

(documento assinado eletronicamente)
Adriana Souza Carpinteiro Péres

Diretora da Assessoria Jurídico-Administrativa da Presidência
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Documento assinado eletronicamente por ADRIANA SOUZA
CARPINTEIRO PERES, Diretor(a), em 23/11/2023, às 11:23,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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